
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 286.547 - SP (2014/0004454-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO ROBERTO APOLINÁRIO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
CORRUPÇÃO PASSIVA (ARTIGO 317 DO CÓDIGO PENAL). 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO APRESENTADA. CONTRATAÇÃO 
DE NOVO PATRONO. OFERECIMENTO DE NOVAS PEÇAS 
DE DEFESA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA DETERMINAÇÃO DE 
DESENTRANHAMENTO.
1. O primeiro advogado constituído pelo paciente apresentou 
resposta à acusação, na qual negou a prática das infrações 
penais, sustentando a falta de justa causa para a persecução 
penal e arrolou três testemunhas, sendo que, posteriormente, o 
novo causídico contratado ofertou novas peças de defesa, cujo 
desentranhamento foi determinado pelo magistrado singular.
2. Tal procedimento não pode ser acoimado de ilegal, pois, uma 
vez praticado o ato processual, este, como regra no direito 
processual pátrio, é abarcado pelo instituto da preclusão 
consumativa, não se podendo admitir que o acusado apresente 
nova defesa depois de regularmente ofertada, o que, além de 
acarretar tumulto processual, fere o princípio do contraditório, pois 
enseja desequilíbrio entre os sujeitos atuantes no processo. 
Precedente do STJ.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 286.547 - SP (2014/0004454-3)
IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO ROBERTO APOLINÁRIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de LEANDRO ROBERTO 

APOLINÁRIO, apontando como autoridade coatora a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n. 

0002510-49.2010.8.26.0482.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos 

de reclusão, em regime inicial aberto, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa, tendo 

a reprimenda privativa de liberdade sido substituída por restritiva de direitos, como 

incurso no artigo 317 do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Sustenta o impetrante que, diante da expressa vontade do paciente em 

ser por ele defendido, apresentou, em duas oportunidades, resposta à acusação, 

documentos que foram desentranhados dos autos em razão da existência no processo 

de defesa apresentada por outro profissional.

Alega que a peça em questão não teria servido à finalidade de defender o 

acusado, já que nela teriam sido arroladas testemunhas que teriam se limitado a 

informar os antecedentes do réu.

Aduz que as suas respostas à acusação teriam indicado para serem 

ouvidas pessoas que trabalhariam com o paciente e que trariam à tona o fato de que o 

numerário com ele encontrado seria fruto de suas atividades extras realizadas, dentre 

elas a promoção de venda de pizzas e o comércio de produtos importados do Paraguai.

Argumenta que a motivação da ida do paciente à Presidente Prudente 

seria a negociação de mercadorias importadas do Paraguai.

Entende que o desentranhamento das respostas à acusação teria 

impedido o paciente de produzir provas em seu favor, o que violaria os princípios da 
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ampla defesa e do devido processo legal, e demonstraria o prejuízo por ele suportado.

Requer a concessão da ordem para que seja anulado o processo desde a 

defesa escrita por ele apresentada.

A liminar foi indeferida pela Presidência desta Corte Superior de Justiça, 

nos termos da decisão de fl. 23.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 38/39), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 93/96, manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, caso 

conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 286.547 - SP (2014/0004454-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação da ação penal instaurada contra o 

paciente.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido 

em sede de apelação criminal, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 

especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que 
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impede o seu conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Consoante registrado no aresto objurgado, o primeiro advogado 

constituído pelo paciente apresentou resposta à acusação, na qual negou a prática das 

infrações penais, sustentando a falta de justa causa para a persecução penal e 

arrolando três testemunhas, sendo que, posteriormente, o novo causídico por ele 

contratado ofertou novas peças de defesa, cujo desentranhamento foi determinado pelo 

magistrado singular (e-STJ fl. 75).

Tal procedimento não pode ser acoimado de ilegal, pois uma vez 

praticado o ato, este, como regra no direito processual pátrio, é abarcado pelo instituto 

da preclusão consumativa, não se podendo admitir que a parte apresente nova defesa 

prévia depois de haver regularmente a ofertado nos autos, o que, além de acarretar 

tumulto processual, fere o princípio do contraditório, pois enseja desequilíbrio entre os 

sujeitos atuantes no processo.

Em hipótese semelhante, no qual o então advogado contratado pela parte 

deixou de apresentar as razões de apelação, esta Corte Superior não admitiu que o 

novo causídico constituído pelo réu as ofertasse, diante da ocorrência de preclusão.

Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO DE 
APELAÇÃO INTERPOSTO NOS TERMOS DO ART. 600, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS DEVIDAMENTE 
INTIMADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL A OUTRO DEFENSOR QUANDO JÁ CONSUMADA A 
PRECLUSÃO TEMPORAL. 2. DOSIMETRIA REALIZADA DE 
FORMA EQUIVOCADA. VALORAÇÃO DA CULPABILIDADE 
CONSTANTE NO CONCEITO ANALÍTICO DE CRIME. MOTIVOS E 
CONSEQUÊNCIAS INERENTES AO TIPO PENAL DE TRÁFICO. 
PATENTE ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 3. AGRAVO IMPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, COM EXTENSÃO AO 
CORRÉU.
1. É facultado à parte interpor o recurso de apelação com a 
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apresentação das razões recursais perante o Tribunal de Justiça, 
conforme disposição do art. 600, § 4º, do Código de Processo 
Penal.
Inexiste nulidade, se o advogado constituído do réu, a despeito de 
regularmente intimado pela imprensa oficial, permanece inerte e 
não apresenta as razões de apelação.
2. O substabelecimento a novo advogado, após o transcurso do 
prazo para a apresentação das razões do recurso de apelação, 
não impõe a reabertura do lapso para o protocolo da peça 
processual e nem obriga à intimação do novo causídico para 
fazê-lo, haja vista a ocorrência de preclusão lógica (perda de uma 
faculdade processual), recebendo o defensor o processo no estado 
em que se encontra. A inércia do advogado constituído pelo réu, 
que perde o prazo para a apresentação das razões recursais, não 
é causa de suspensão ou interrupção de prazos.
3. A reabertura de prazo recursal para advogado constituído após 
a perda do lapso recursal pelo causídico anterior viola os princípios 
da celeridade processual, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da lealdade processual e da boa-fé objetiva, por permitir manobras 
ardilosas objetivando a reabertura de prazo recursal diante da 
inércia da defesa dentro do prazo previsto em lei.
4. Patente ilegalidade constante na dosimetria da pena, haja vista a 
culpabilidade ter sido valorada com base no conceito analítico de 
crime, bem como em razão de os motivos - lucro fácil - e as 
consequências - prejuízo à saúde pública - serem inerentes ao tipo 
penal de tráfico de drogas. Possibilidade de concessão de habeas 
corpus de ofício, com extensão da ordem ao corréu, nos termos do 
art. 580 do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. Concessão de 
habeas corpus de ofício, para redimensionar a pena do agravante 
para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, com 
extensão da ordem ao corréu Jaime Andrade Carvalho, cuja pena 
vai definida em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 700 
(setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos da 
condenação.
(AgRg no Ag 1319158/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
04/12/2013)

Em arremate, como bem frisado pela Corte Estadual, não houve a 

demonstração concreta de que a ausência da oitiva das testemunhas arroladas pelo 

novo defensor teria causado prejuízo ao acusado, até porque não presenciaram a ação 

policial que culminou com a sua prisão, tampouco a sua confissão, sendo certo que 

apenas dariam conta da vida pregressa do réu e de sua conduta no ambiente de 

trabalho, o que reforça a inexistência de qualquer eiva a ser reparada por este Sodalício.
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Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0004454-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 286.547 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025104920108260482  25104920108260482

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO ROBERTO APOLINÁRIO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do 

TJ/SP).
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